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Resumo: Segundo o Sexto Relatório de Avaliação 

(AR6) do Painel Intergovernamental sobre Mudanças 

Climáticas (IPCC), mais de três bilhões de pessoas estão 

muito vulneráveis aos impactos do clima e esses efeitos 

são sentidos desproporcionalmente. Ademais, há 50% 

de chance ou mais de aumento do aquecimento médio 

do planeta em 1,5°C até 2035, sendo necessárias ações 

rápidas de mitigação e adaptação, integradas e com 

engajamento efetivo das partes interessadas. Este artigo 

busca identificar processos de inovação social em resposta 

às mudanças climáticas, a partir de artigos acessíveis nas 

plataformas Web of Science, DOAJ e SciELO, de 2018 a 

2023, selecionados por revisão de literatura sistemática. Os 

resultados apontam que processos de inovação social têm 

ocorrido para gerar soluções, envolvendo participantes 

locais e/ou vulnerabilizados, mas há espaço para processos 

estruturados e que ampliem essa participação. 

Palavras-chave: adaptação climática; codesign; justiça 

climática; laboratório de inovação social.

Abstract: According to the Sixth Assessment Report (AR6) 

of the Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC), 

more than three billion people are very vulnerable to climate 

impacts and these effects are felt disproportionately. 

Furthermore, there is a 50% chance or more of an increase 

in average global warming of 1.5°C by 2035, requiring rapid, 

integrated mitigation and adaptation actions with effective 

stakeholder engagement. This article seeks to identify social 

innovation processes in response to climate change, based on 

articles accessible on the Web of Science, DOAJ and SciELO 

platforms, from 2018 to 2023, selected through a systematic 

literature review. The results show that social innovation 

processes have taken place to generate solutions, involving 

local and/or vulnerable participants, but there is room for 

structured processes that broaden this participation.

Keywords: climate adaptation; codesign; climate justice; 

social innovation laboratory.
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Introdução

O documento síntese do Sexto Relatório de Avaliação (AR6) do Painel Intergovernamental sobre 

Mudanças Climáticas (IPCC), lançado em português em 2023, agrupa o que há de mais recente 

do conhecimento acerca das mudanças climáticas desde a publicação do Quinto Relatório de 

Avaliação (AR5) do IPCC em 2014. Esse documento apresenta os impactos e riscos da crise 

climática, bem como conclusões sobre a mitigação e adaptação baseadas na literatura científica, 

técnica e socioeconômica revisada por pares. Segundo o AR6, é inegável que o aquecimento global 

tem sido causado pela ação humana, que inclui o consumo insustentável e desigual da terra e 

de energia, além do longo período de queima de combustíveis fósseis. A superfície do planeta já 

convive com aumento da temperatura: no período entre 2011 e 2020, por exemplo, registrou-se 

uma média acréscimo de 1,1°C acima da daquela presenciada no intervalo entre 1850 e 1900, e 

há mais de 50% de chance de um aquecimento médio em 1,5°C até 2035. Esse aumento da média 

das temperaturas do planeta tem gerado eventos climáticos mais extremos e frequentes, como 

ondas de calor, precipitações intensas, secas simultâneas e ciclones tropicais (IPCC, 2023b).

As soluções em relação às mudanças climáticas são identificadas, principalmente, como de 

mitigação ou adaptação. Mitigação é a intervenção humana para reduzir as emissões ou aumentar 

os sumidouros de gases de efeito estufa, enquanto que a adaptação é o processo de ajuste da 

sociedade e suas atividades ao clima real ou esperado e seus efeitos a fim de moderar os danos 

ou explorar oportunidades benéficas (IPCC, 2023b).

Os processos de adaptação também são considerados necessários para entender a vulnerabilidade 

do sistema, os fatores determinantes dessa condição e as capacidades adaptativas locais para 

lidar com o risco e a resiliência aos impactos da variabilidade e das mudanças climáticas. 

No contexto do impacto das mudanças climáticas, o termo "adaptação" é também entendido 

como "capacidade de lidar com as mudanças, reduzir a vulnerabilidade e melhorar os meios de 

subsistência" (Khadka et al., 2018).

Ainda segundo o AR6, as populações historicamente vulnerabilizadas e que menos contribuíram 

para as alterações climáticas são afetadas desproporcionalmente por seus efeitos, sendo mais de 

três bilhões de pessoas em situação considerada muito vulnerável. Neste artigo, a vulnerabilidade 

diz respeito às mudanças climáticas bem como a sensibilidade ou suscetibilidade a danos e a falta 

de capacidade de enfrentamento e adaptação, que ocorrem entre ou dentro de comunidades, podendo 

se alterar ao longo do tempo (IPCC, 2023a). O relatório aponta que tal vulnerabilidade é ampliada, 

ainda, pela desigualdade e marginalização ligadas a gênero, etnia, renda, deficiências, idade, 

assentamentos informais e padrões históricos contínuos de desigualdade, como o colonialismo, 

especialmente para muitos Povos Indígenas e comunidades locais (IPCC, 2023b).

Nesse sentido, o relatório recomenda a priorização, até 2030, da equidade, da justiça social e 

climática e das abordagens baseadas em direitos e inclusão para uma mitigação profunda, rápida 

e sustentada, bem como a implementação acelerada de ações de adaptação. Destaca, ainda, a 

importância da adoção de práticas participativas, governança inclusiva e baseada em diferentes 

conhecimentos e valores culturais - incluindo o Conhecimento Indígena, conhecimentos locais 

e conhecimentos científicos - como elementos para compor os planos e políticas para transição 

justa e o desenvolvimento resiliente ao clima (IPCC, 2023b).
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Sobre as práticas participativas, observa-se, na literatura, a importância dada à pesquisa-ação 

participante ao enfatizar o engajamento dialógico entre comunidade e co-pesquisadores, bem 

como o desenvolvimento e implementação de estratégias apropriadas aos contextos específicos e 

orientados à transformação, em variadas escalas (Kindon; Pain; Kesby, 2010). Spinuzzi (2005), por 

exemplo, embora não utilizando o termo ‘participante’, descreve a pesquisa-ação como um método 

que alterna a prática com a coleta e análise sistemática de dados com o intuito de potencializar 

resultados almejados. Já Aiken (2017) afirma que a pesquisa-ação participante é, principalmente, 

sobre o compartilhamento de poder e a garantia de voz e espaço aos membros da comunidade 

para manifestar ideias, necessidades e resultados desejados. Somados, esses aspectos contribuem 

para tornar os dados mais compreensíveis e de maior impacto à transformação via participação.

Por sua vez, a inovação social, vem sendo estudada ao longo dos anos em vários campos (ex. 

economia, gestão, sociologia, estudos de planejamento e desenvolvimento e mais recentemente, 

no design) por inúmeros autores, mas ainda é um conceito aberto. Ela aparece em formatos e 

lugares que diferem do usual: em situações periféricas e a partir da base, ou seja, emergindo de 

demandas da sociedade e suas redes mais que de laboratórios e grandes espaços de decisão (Nunes, 

2023). Nesse contexto, entende-se que a inovação social pode oferecer novas abordagens para 

as crises ecológicas da atualidade (Trejo-Rangel et al., 2023). Da mesma maneira, ferramentas 

e metodologias participativas podem capacitar e aprimorar o diálogo nas comunidades, além 

de contribuir para a avaliação dos riscos a que estão expostas e suas prioridades em medidas de 

adaptação às mudanças climáticas (Khadka et al., 2018). Para fins deste estudo, será adotado o 

conceito de inovação social proposto por Geoff Mulgan (2006), que diz respeito à criação de novas 

soluções que atendem a necessidades sociais e que geram novas relações e colaborações sociais.

A partir do exposto, este artigo tem por objetivo identificar como os processos de inovação social 

e as metodologias de design participativo ou codesign têm sido utilizados na construção de 

respostas às mudanças climáticas. O trabalho, baseado em uma revisão sistemática da literatura 

em torno dos termos “inovação social” e “climático/a”, está estruturado em seis seções: introdução, 

procedimentos metodológicos, resultados, discussões, considerações finais e referências.

Procedimentos metodológicos

Tendo em vista o objetivo proposto, foi realizada uma revisão sistemática de literatura utilizando-se 

três bases de dados: DOAJ Directory of Open Access Journals, Elsevier ScienceDirect e SciELO. 

A pesquisa, executada entre 27/09/2023 e 02/10/2023, visou encontrar artigos relacionados à 

inovação social e às mudanças climáticas, para permitir uma interpretação dos resultados quanto 

às iniciativas de inovação social associadas ao desenvolvimento de ações de mitigação e adaptação.

Nas duas primeiras bases de dados, a busca foi realizada para o período de 2018 a 2023, com 

intuito de identificar as referências mais recentes sobre o tema, considerando os termos "social 

innovation" AND “climate”, tendo sido encontrados, respectivamente, 30 e 27 artigos. Na 

plataforma SciELO, o foco foi encontrar artigos indexados ou escritos em português. Sendo 

assim, primeiramente, foram realizadas duas buscas, uma com a string “inovação social” AND 

“climática” e outra com “inovação social” AND “climático”, considerando o mesmo período das 

demais plataformas. Ambas as buscas não retornaram resultados. Sendo assim, foi realizada 
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uma terceira busca somente com a expressão “inovação social”, que encontrou 80 resultados, 

como apontado na Tabela 1.

Strings de Pesquisa Base de Dados Data Artigos 
Encontrados Filtro 1 Filtro 2

"social innovation"
AND “climate” DOAJ 25/09/23 27 12 10

"social innovation"
AND “climate” ScienceDirect 27/09/23 30 11 9

“inovação social” SciELO 02/10/23 80 16 1

TOTAL 233 39 20

Para seleção dos artigos considerados neste trabalho, foi aplicado um primeiro filtro em cada 

uma das buscas a partir da leitura dos títulos e palavras-chave. Foram selecionados aqueles que 

contivessem ou fizessem referência a um ou mais termos relacionados a inovação social, design 

participativo, codesign, mudanças climáticas. Dentre os termos correlatos, pode-se identificar 

uma variedade de expressões, reproduzidas a seguir em sua versão em português: inovação de 

base comunitária; práticas sociais; pensamento sistêmico; cocriação; iniciativas participativas; 

resiliência participativa; ferramentas participativas; design colaborativo; crise climática; clima; 

adaptação climática; mitigação climática; neutralidade climática; transição socioecológica; 

transição energética.

Já na primeira seleção, procurou-se selecionar artigos que trouxessem uma dimensão social das 

mudanças climáticas e seus efeitos no processo de inovação social ou aplicação de metodologias 

colaborativas. Na etapa seguinte de seleção dos artigos, entretanto, foi possível fazer uma seleção 

ainda mais acurada nesse sentido.

A segunda etapa foi baseada na leitura dos resumos dos artigos, visando identificar uma relação 

direta entre a inovação social e/ou metodologias colaborativas e a construção de soluções em 

resposta à crise climática. Nessa leitura, o foco foi ainda mais voltado para o aspecto humano ou 

social, sendo excluídos artigos que consideravam o uso de metodologias de inovação social para 

geração de soluções puramente tecnológicas, de empreendedorismo, para atividades econômicas 

específicas ou políticas públicas e conflitos ambientais que não estivessem explicitamente 

contextualizados em mudanças climáticas. Também foram excluídos artigos cujo objetivo 

específico era discutir o conceito de inovação social. Um resumo deste protocolo de pesquisa 

pode ser visto no Quadro 1.

Para a elaboração do estudo foram, então, selecionados 20 artigos objetivando sua contribuição 

na discussão sobre como processos de inovação social e metodologias de design participativo ou 

codesign têm sido considerados para a construção de soluções em resposta às mudanças climáticas.

Tabela 1: 
Levantamento e 
seleção de artigos.
Fonte: Elaborado 
pelas autores.
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Protocolo de Pesquisa

Componente Conteúdo

Objetivo da pesquisa Identificar iniciativas de inovação social associadas ao desenvolvimento de 
ações de mitigação e adaptação

Tema da pesquisa Inovação social e Mudanças Climáticas; Design participativo ou colaborativo 
para a geração de soluções de mitigação ou adaptação climática.

Palavras-chave

Inovação social, design participativo, codesign, mudanças climáticas; 
inovação de base comunitária; práticas sociais; pensamento sistêmico; 
cocriação; iniciativas participativas; resiliência participativa; ferramentas 
participativas; design colaborativo; crise climática; clima; adaptação 
climática; mitigação climática; neutralidade climática; transição 
socioecológica; transição energética

Bases de Dados DOAJ Directory of Open Access Journals, Elsevier ScienceDirect e SciELO

Tipos de 
Documentos Artigos

Período 2018 a 2023

Idiomas Inglês e Português

Critérios de 
Pesquisa Títulos e palavras-chave; Resumos

Critérios de Inclusão
Texto completo das publicações acessíveis via internet; Artigos que 
abordassem dimensão social das mudanças climáticas e seus efeitos no 
processo de inovação social ou aplicação de metodologias colaborativas.

Critérios de 
Exclusão

Investigações apenas sobre o conceito de inovação social ou sobre o uso 
de metodologias de inovação social que não considerassem a dimensão 
social das mudanças climáticas, como estudos sobre geração de soluções 
puramente tecnológicas, para empreendedorismo, para atividades 
econômicas específicas ou políticas públicas, relacionadas a conflitos 
ambientais que não contextualizados em mudanças climáticas.

Resultados

Dentre os 20 artigos selecionados, quatro se basearam em uma revisão sistemática de literatura 

para compor suas discussões (Bresciani; Rizzo; Deserti, 2022; Galende-Sánchez; Sorman, 2021; 

Ziegler et al., 2022), sete se desenvolveram a partir de estudos de caso (Hofman et al., 2021; Khadka 

et al., 2018; Kumar; Saizen, 2023; Lavorel et al., 2019; Lima; Nelson, 2021; Repo; Matschoss, 2020; 

Selvakkumaran; Ahlgren, 2020; Trejo-Rangel et al., 2023) e os demais se desenvolveram a partir 

de revisão assistemática de literatura, que incluíam ou não estudos de casos diversos (Cole; Low, 

2023; Florencio et al., 2023; Frantzeskaki, 2019; Ghazinoory et al., 2020; Mahajan et al., 2022; 

Padovan; Cristiano; Gonella, 2022; Slater; Robinson, 2023). Enquanto alguns eram focados na 

análise de inovações sociais (Bresciani; Rizzo; Deserti, 2022; Kumar; Saizen, 2023; Repo; Matschoss, 

2020; Trejo-Rangel et al., 2023; Ziegler et al., 2022), outros se propunham a avaliar processos e 

ferramentas participativos (Galende-Sánchez; Sorman, 2021; Khadka et al., 2018; Mahajan et al., 

2022) e dois artigos traziam também uma abordagem sistêmica ao relacionar a inovação social 

às questões climáticas (Cole; Low, 2023; Schmitt; Häussling; Kaip, 2023).

Quanto à abordagem específica dentro do espectro de mudanças climáticas, esses artigos discutem 

descarbonização (Nerini et al., 2019; Padovan; Cristiano; Gonella, 2022), neutralidade climática 

(Bresciani; Rizzo; Deserti, 2022), transição energética (Galende-Sánchez; Sorman, 2021; Hofman 

et al., 2021) e respostas a desastres de origem climática (Lima; Nelson, 2021; Trejo-Rangel et 

al., 2023). Parte das pesquisas também discute a forma como esses processos são endereçados, 

como a elaboração de políticas públicas (Cole; Low, 2023; Trejo-Rangel et al., 2023), a construção 

Quadro 1: Protocolo 
de Pesquisa para 
Revisão Sistemática 
de Literatura.
Fonte: Elaborado 
pelas autoras.
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de estratégias de adaptação baseadas na comunidade (Kumar; Saizen, 2023) e novas formas de 

governança, mais participativas e colaborativas (Frantzeskaki, 2019; Khadka et al., 2018; Lavorel 

et al., 2019; Schmitt; Häussling; Kaip, 2023; Ziegler et al., 2022) e até com adoção de práticas de 

descolonização (Cole; Low, 2023). Como suporte às agendas climáticas, alguns autores ainda 

destacam o papel das instituições de pesquisa e ensino (Nerini et al., 2019) e o papel de uma 

educação ambiental crítica (Florencio et al., 2023).

Alinhado com a indicação do IPCC quanto à oportunidade de ação climática ambiciosa a partir da 

crescente urbanização (IPCC, 2023), vários autores destacam a relevância da relação entre o espaço 

urbano e as mudanças climáticas (Bresciani; Rizzo; Deserti, 2022; Nerini et al., 2019; Padovan; 

Cristiano; Gonella, 2022; Slater; Robinson, 2023). As cidades são consideradas importantes para 

a compreensão das alterações climáticas e para a promoção da ação climática (Slater; Robinson, 

2023), especialmente como ponto de partida para a descarbonização (Nerini et al., 2019) e devido 

à influência dos seus processos metabólicos para a promoção de um futuro de baixo carbono 

(Padovan; Cristiano; Gonella, 2022).

Em relação aos estudos de caso, eles se concentraram principalmente em torno de três temas: 

adaptação climática, transição energética e resposta a desastres. Nos estudos sobre adaptação 

climática, os autores analisaram a eficácia das estratégias na abordagem da escassez de água 

na região comunidade em Ladakh, na Índia (Kumar; Saizen, 2023); a capacidade de adaptação 

e a governança para fornecer soluções baseadas na inovação social na transformação para 

um sistema socioecológico (SES) de montanha nos Alpes franceses (Lavorel et al., 2019); e as 

ferramentas e técnicas participativas utilizadas pelas comunidades engajadas no plano de ação 

para adaptação às mudanças climáticas (climate change adaptation plan of action ou CAPA) no 

Nepal (Khadka et al., 2018).

Quanto a transição energética, um dos estudos propôs um método para modelar inovações sociais 

em processos locais a partir dos casos da difusão da energia solar fotovoltaica em Skåne e a transição 

para veículos de combustível alternativo em Dalsland, ambas na Suécia (Selvakkumaran; Ahlgren, 

2020); outro apresentou uma avaliação comparativa entre uma experiência top-down (liderada 

pelo governo) e uma experiência bottom-up (liderada pela sociedade civil), respectivamente, a 

estratégia de eficiência para aquecimento e energia na Escócia e o laboratório de inovação social 

para habitação de energia zero na Holanda (Hofman et al., 2021).

Por fim, em relação à resposta aos desastres, um dos estudos relata o surgimento e a evolução 

de inovação social depois de um evento na comunidade de Córrego d’Antas, na cidade de Nova 

Friburgo, no estado do Rio de Janeiro, Brasil (Lima; Nelson, 2021), e outro estudo analisa o que 

e como as inovações sociais podem fomentar em relação às políticas públicas de mitigação de 

riscos para aumentar a resiliência às inundações em pequenas cidades a partir de experiência 

em São Luiz do Paraitinga, no estado de São Paulo, Brasil (Trejo-Rangel et al., 2023).

Discussões

A partir da análise dos artigos selecionados, pode-se extrair que a inovação social é reconhecida 

como forma de construção das soluções necessárias para a adaptação climática (Bresciani; 

Rizzo; Deserti, 2022; Cole; Low, 2023; Ziegler et al., 2022), como uma alavanca relevante para 

a descarbonização (Bresciani; Rizzo; Deserti, 2022) e como ação cívica para a mudança de 
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práticas na abordagem da insustentabilidade (Ziegler et al., 2022). Ademais, há o entendimento 

de que a inovação social se distingue das demais formas de inovação (de produto, de serviço, 

governamentais, organizacionais e de sistemas) quando se centra nessa ação climática, no 

ambiente, na eficiência dos recursos e nas matérias-primas, especialmente devido às suas formas 

de colaboração (Repo; Matschoss, 2020).

Em relação às práticas de design, Manzini (2017, p. 76) afirma que o “design para inovação social é 

tudo o que o design especializado pode fazer para ativar, sustentar e orientar processos de mudança 

social na direção da sustentabilidade” e, para sua promoção, defende que os especialistas em 

design reconheçam e contribuam para os casos promissores, visando torná-los mais acessíveis, 

eficazes, duradouros e replicáveis (Manzini, 2017).

Nesse sentido, seria, então, papel dos especialistas promover o diálogo social entre diferentes atores 

interessados, que interagem de diferentes maneiras (da colaboração ao conflito), em diferentes 

momentos, seguindo um caminho inovador para alcançar o resultado almejado. Tal diálogo 

seria, também, uma atividade de codesign, a partir do entendimento de que cada participante 

contribui ao trazer seu conhecimento individual e sua própria capacidade de projetar soluções 

(Manzini, 2017).

Os autores analisados corroboram com a prática de diálogo social como forma de codesign quando 

apresentam que as abordagens participativas possuem um grande potencial para melhorar a 

cooperação entre as várias partes interessadas e a criação de capacidades para a resiliência 

(Mahajan et al., 2022), a redução de sua vulnerabilidade (Trejo-Rangel et al., 2023), bem como 

a aceitação das soluções propostas e mudança de comportamento das populações engajadas 

(Bresciani; Rizzo; Deserti, 2022).

Há autores que afirmam que a implementação de práticas de adaptação para reduzir a 

vulnerabilidade tornou-se uma alta prioridade dos formuladores de políticas e organizações de 

desenvolvimento (Khadka et al., 2018). No entanto, esta percepção não é unânime. Na análise 

de um caso brasileiro, o autor considerou que as políticas públicas ainda estão mais voltadas 

aos interesses institucionais e imediatos do que às atividades para redução da vulnerabilidade, 

visto que estas últimas exigiriam um processo mais longo e árduo para a geração de resultados 

(Trejo-Rangel et al., 2023).

O relatório do IPCC destaca que vulnerabilidades e riscos climáticos têm sido reduzidos por meio 

de leis, políticas, processos participativos e intervenções que abordam desigualdades como aquelas 

decorrentes de gênero, etnia, deficiência, idade, localização e renda (IPCC, 2023). São esses os 

grupos - econômica e socialmente - marginalizados que sofrem o impacto direto da variabilidade 

climática (IPCC, 2023; Khadka et al., 2018).

O reconhecimento de que as populações mais vulnerabilizadas e que, historicamente, menos 

contribuíram para os desequilíbrios do clima são também aquelas que mais sofrem seus efeitos 

e consequências da má e/ou falta de adaptação (IPCC, 2023) dialoga com o conceito de justiça 

climática. A expressão é utilizada desde a década de 1990 e foi cunhada no documento intitulado 

“Greenhouse Gangsters vs. Climate Justice”, que denunciava a indústria do petróleo como principal 

responsável pelas emissões de gases de efeito estufa (Bruno; Karliner; Brotsky, 1999). Neste 

documento, já se falava que uma transição justa seria aquela que oferecesse condições saudáveis 
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para que as pessoas trabalharem e viverem e que comunidades ameaçadas ou afetadas pelas 

mudanças climáticas deveriam receber a devida assistência. Segundo o próprio IPCC (2023, p. 

144), justiça climática pode ser definida como

aquela justiça que conecta o desenvolvimento e os direitos humanos a fim de alcançar 
uma abordagem centrada no ser humano para lidar com a mudança do clima, protegen-
do os direitos das pessoas mais vulneráveis e compartilhando o ônus e os benefícios da 
mudança do clima e seus impactos de forma igualitária e justa.

As novas categorias de atores desafiam a tomada de decisões tradicional (Galende-Sánchez; 

Sorman, 2021) e a participação de grupos intergeracionais na resposta à crise climática contribui 

para a promoção políticas públicas de mitigação de riscos de desastres (Trejo-Rangel et al., 2023). 

Adicionalmente, a elaboração de políticas transformadoras e os processos de planejamento em 

resposta às mudanças climáticas, incorporando a equidade e a descolonização, são essenciais 

para enfrentar os complexos desafios da sustentabilidade urbana (Cole; Low, 2023).

Nesse sentido, é a conjunção de governos, sociedade civil e setor privado, a partir de escolhas de 

desenvolvimento inclusivas que priorizam a redução de riscos, equidade e justiça, que se apresenta 

a possibilidade de desenvolvimento resiliente ao clima (IPCC, 2023). Para que a inovação social 

seja, então, multidirecional e mais eficaz, deve-se arquitetar esforços coordenados de diversos 

atores, incluindo órgãos de governo, sociedade civil, comunidades vulnerabilizadas (Slater; 

Robinson, 2023).

Responder aos desafios climáticos exige transformações sistêmicas na sociedade para se 

concretizarem (Repo; Matschoss, 2020). Assim, processos de inovação social devem incorporar, 

além da colaboração, a abordagem sistêmica (Cole; Low, 2023) pois, se executados de forma 

isolada, terão pouco impacto na concretização de mudanças (Hofman et al., 2021).

Uma abordagem que considera colaboração e inovação para geração de soluções orientadas à 

problemas complexos é a de laboratório de inovação social (LabIS) (Hassan, 2014), como aquela 

utilizada na geração de pilotos para a eficiência energética e a descarbonização das residências no 

Social Innovation Labs for a Zero Energy Housing Stock (SMILE), na Holanda (Hofman et al., 2021). 

Em prática há cerca de três décadas, os laboratórios sociais combinam diferentes metodologias 

e teorias para a construção e manutenção de um espaço colaborativo e experimental de geração 

de estratégias e prototipação de iniciativas, com a participação ativa de stakeholders, em uma 

abordagem sistêmica (Hassan, 2014).

A experiência na Holanda construiu um espaço para experimentação, aprendizado e inovação 

composto por atores locais e regionais que colaboraram no desenvolvimento de capacidades 

de abordagens locais, participativas e baseadas em áreas para a reforma e descarbonização das 

moradias (Hofman et al., 2021). Em um LabIS, as pessoas envolvidas não são apenas consultadas 

sobre as soluções criadas, mas têm voz ativa. Os envolvidos fazem proposições, cocriam, testam 

e iteram as soluções, em um esforço contínuo de melhoria dos protótipos, buscando evoluir para 

iniciativas mais consistentes. O objetivo é responder às raízes dos problemas, e não apenas aos 

efeitos ou consequências superficiais deles (Hassan, 2014).

Na execução do SMILE, foi possível identificar as tensões existentes entre processos políticos e o 

potencial de adaptação às necessidades locais, foram estabelecidos vínculos colaborativos mais 

estruturais (incluindo governo, consultores e organizações habitacionais) e gerados pilotos mais 
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aprofundados em relação ao problema (Hofman et al., 2021). Considerando essa possibilidade 

de geração de soluções colaborativas e novas relações, haveria um potencial de resposta à crise 

climática via laboratórios de inovação social como metodologia de aplicação dos princípios de 

inovação social e codesign de forma estruturada.

Considerações finais

A partir das leituras, foi possível identificar aspectos importantes ligados ao tema da inovação 

social e justiça climática, reconhecendo-se ainda dissensos quanto às visões dos autores. A quase 

totalidade dos artigos analisados reconhecia a contribuição de processos de inovação social e de 

uso de metodologias participativas para as soluções de mitigação e adaptação, especialmente 

ao envolver participantes locais e/ou vulnerabilizados diante das mudanças climáticas. Pode-

se aferir que o engajamento dessas pessoas melhorava a cooperação, gerava uma mudança de 

comportamento, além da criação de capacidades de resiliência e redução de suas vulnerabilidades.

Ainda que não haja um consenso nas esferas públicas quanto à priorização das populações 

marginalizadas e vulnerabilizadas no desenho de seus planos, é reconhecida a relevância de 

conectar o poder público a esses grupos de atores para a construção de soluções de desenvolvimento 

resiliente ao clima mais justos e equânimes. Ao concluir que as populações que menos contribuíram 

historicamente com as mudanças climáticas são aquelas que mais sofrem os efeitos dos eventos 

climáticos e da falta ou má adaptação, o IPCC joga luz sobre a discussão acerca da justiça climática. 

No entanto, ainda que reconheçam que pessoas e comunidades que enfrentam desigualdades 

decorrentes de gênero, etnia, deficiência, idade, localização e/ou renda são mais vulneráveis 

às mudanças climáticas, os artigos analisados não apresentaram uma discussão sobre justiça 

climática. Nesse sentido, seria necessária uma pesquisa complementar para aprofundar no 

entendimento dessas questões, seus desafios e oportunidades.

A combinação entre a prototipação de soluções para mitigação, utilização de metodologias 

participativas em um processo de inovação social estruturado e intencional com envolvimento de 

diferentes atores afetados por um problema relacionado às mudanças climáticas foi identificado 

em um dos artigos. A experiência identificada de um laboratório social para geração de pilotos 

para eficiência energética e descarbonização de residências na Holanda abre a possibilidade, 

ainda, para novas pesquisas que relacionem esses elementos, visando mais ampla compreensão 

para os especialistas em design sobre as potencialidades e aplicabilidade dos laboratórios de 

inovação social.

Por fim, entende-se que a revisão de literatura aqui apresentada, embora trazendo pontos relevantes 

sobre os temas propostos, deverá ser ampliada, buscando-se mais conexões e experiências reais 

efetivas a fim de subsidiar possíveis ações futuras junto aos Laboratórios de Inovação Social. 

Vale ressaltar, ainda, que a complexidade das questões contemporâneas requer um conjunto 

coeso de discussões teóricas e aplicações práticas e contextualizadas que contribuam, de maneira 

responsável e ética, para a justiça climática e a transformação social.
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